
CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI N° 1.035, DE 1991
(Dü3r. Vivaldo Barbosa)

Dispôe sobre a criminalização, punição e prevenção da

prática e do emprego da tortura.

(Ã CCMISSÃO DE mNSTITUIÇÃO E JUSTICi\ E DE REDAÇÃO - ART. 24. lI)

I}('&r,c,t'",f.ó0 A'a<iO(ld{ d-ecl-<!t;Z:

CAPíTULO I

·OISPOSIÇOES GERAIS

Art. 1~ - Constltue@ crime inaílançável, insuscetível

de graç9. ou anistia D prêÍticEl ou"o er.lprego da i..ori:.ul.'a.

Art. 2Q - Considera-se tortura, nos termos da prese~

te lei I :! submiss~o do ser humc:,:,) a procedirile.n~o dE:slinado a ca.!::!.

sar na vítimEl, grav2 ';CJi"'rir.I\:;:ni:.o asico Ou mental.

CAP!.IUlO 11

00 CRIME E ons PENns

Art. 3º - Torturar alguém:.

Pena - re€lusão de (três) a 8 (oito) ·anos.

CAPíTULO UI

DA PREVEtlÇl\O

Art. 42 - J\s ~cademias e escolas militares e de poli

eia, da União, dos Estados, dos Territórios e do Distrito Fed!:.

ral, bem como os órgãos encarregados da formação do pessoal res

ponsável pela custódia de pessoas privadas da liberdade, adot,!

rão em seus currículos disciplinares matérias des~inadas a cons

cientiz8r os oficiais e agentes da lei Quanto ao caráter imoral

e criminoso da tortura.

CAPíTULO IV

DISPOSIÇQES fINAIS

Art .. 5S! - Se o cElusôdor Ga ~orlLli'a adoi..ar represália

contre ::lo vltir.la quE., E:1õI si, c.:lr,3i..ii:l.Ja novo crime, OLl leni:ar co.!

g1r i..<;s~emLlnhns do proc3sso '" q.J(;; r.::sporldc pelo crime dE: ~ori:ura,

perdp.rá o direito,) a todos as benefícios p1'fvistos em lei para

execução da pena I sem prejuízo das sanções correspondentes ao no

'Ia delito.

Art. 6!'! - Esta lei entr&:Lá em vigor 30 (i..rini:a) dias

r ú rmõ5 qua!ifIcadas opós sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

§ .. ·1 9 - Se resulta:

I - incapacidade para as ocupações habituais por mais

de 30 (trin~a) diasj

11 - perigo de vidaj

111 - debilidade permanentz de mE:mb"i.·o, sentido .:lu iu'n

çãoj

IV _ acelersç§o de partoj

V _ perturbaç~o da saúde mental.

Pena _ recluslio de 5 (cinco) a 15 (Quinze) anos.

Sala das Sessões, em /5 de

Depu'ad~~A
Lider do PDT

de 1991.

§ 2t:' _ Se resulta:

I _ incapacidade peIfllanen'... e: para o trabalho;

II - cnfermida\de incurá~el;

III _ perda ou inutilização de membro, sentido ou fu~

ção j

IV _ deformidade permanente;

V - aborto

pnOJC10 O~ ln OISPOIIOO SOCr.[ pr.rvwçl\o,

CPII4INnuznr,M [ PUtI!r,nO [l[ Pr.AT!CA O[ TOr.TU

RA

JUSTlfICAÇl\O

Pena _ reclus~o de 12 (doze).a 2[\ (v1n"to: e qLlatro)

anos.

§ 3Q - Se resulta a ~orte.:

Pena _ reclus~o de 25 (vint.e: e CirICO)

anos.

30 (trinto )

D 6rasil é signatário da Convenç~o de Cartagena, de

9 de dezembro de 1985, Que dispõe sobre as medidas a serem adot!

das pelos Estados-~a'rtes, para a prevenç-ao e punição dos crimes

de tortura.

Aprovai:lo pelo Decreto-Legislativo n2 5, de 31 de maio

de 1939, e ri.tificado .;:r;, 20 de jull-,o do me;5(,'O ano, .oi o re7erido

pact';;) p.rorilulgado pelo Decre:~o n9 98.386, cie 9 ele novembro de 1989.
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Telllb~J:l ~ ~2r~(l 'lu':: ;J Con3~1~uiç[o 311 \/1g.:.:.: cJ.ispü(; QUE

a Jei OI, •• conside'fé'l-râ .:.rim? inêJ~l~nç{.,!tl .? ':'nSuSCl;~!\'~l Co::: g;éJç"

Ou ani'!:otil'J a JJ:"'i5tlca C:,; ~Dr~ui.'t" (Cnr, ~:'.• 52, irlciso ::Lill).

Todavia, tanto o rFEceito cor,s~i~uclun~l. qJan~o as

disl?osições dê: Convenção d~ Cartag;ona q..JEdam-sc 2.._~ hoje inêJpl!c~

veis oor !ncH'lst!r I?r.l nO::?>D OL'~i~o Púo!i.:u !n'.in'no !.?! '):idlrl{ri.::.

que tipifiquI! e estabeleç2. as pen;ls correspond.:::ni..E:':' pélr~ a .?"'.?CZ-.!

vel pr~tica da tortura.

Ch2QêJ a 52! irônico Q..Je LI \liger..:.~ Di:ic.LLLJ Posi~ivo es

I.[.beleç::. ~artções perI3':':' D,,::a os qUE: ádCr~~r.I proCtdlmeni:os cruéis

ou e~1~~lvo3 em ielaçto aos ánl~,&i3 (~~i das Con~ra~enç~es Penais,
a:-.'.:. SI. e Lei nO .;. ~;e/79) .= 52ja vi r i..ualfi1~n;'€: or;,isso quan~o

tortura inflingida a seres humanos. Com efeito, o emprego de to,!.

tura não é contemplado em nOSSa legislação penal COmo figura deI.!.

tuosa autônoma, funcionando apenas Como agravante genérica de

oulros cr11iles (ar~. ó', ln.:1s,:, I, do CP), ou como qua11f1cadora

do homicicio.

A própria Lei nº 4.898/65, que cuida das hipóteses de

abuso de ~utoridade, não dispõe ~m espGci~l sobr~ a p~f~ica de

tortura. Se esta, por exemplo, for psicológica, ou sendo física,

não deb:ar lesões 3pa::entes, ã i.mpunidãÓe de. algQz es~~ pJ.·adc~

filerl'i.G 3SS;ÇJUH.cJ3, pürque r,ElCjuelG dirJ!c.n3 !r;OEl! o :·dp~'i.ese

me-.!::: S6 :lprü:dfi"'éI da tú:'i.UI: ~ D "a~~r.'i.:lí.lü 3. lr.~ülur,~df.d~

cio !r,d~\·lduou (ai:t. 3t!. ,)11nl;.) l, d~ LC;! nt! I..C90/';5).

r;;:rr.J~ncce, cj~s~e Inc.do, c.bzr~o ur.l lai:gú flanco nJ. le

giS:l3Ç~0 P?I''I3! ;1iI vlç,o!l pür" o)nd~ ~rLnsl~3l:\t \.'.!.r'i.u21r.,;;r.'i.e S!?@

.33::ãell mole.5~tdo.:: I .: ~O(" !gu31 d;sr::rlvol~urJ, r.,3u3 po!1':!:!3 .~ to,!

~urador..:s ,;on'':'urilélZes.

t es~a umz. si i.uaçLo Q~ n~Ll pOci2 perr.Jt.r•.:er, ~anto

G'lai;; q.... arn:Je. se Séltll.? que ;l lfilplJr,ld~cJe1 n:?3~'; C3~ú t 'i.3:fi1 ::lde. "z~o:;:­

d:; esp3c~t.l ir'C2nUvo ~s v.!o}ElÇ~:;s dos O!:c:.!~o~ HUIil3no=,0 que

:.!!rr d·; filo:a!r.leni.~ lrl~o!:=!'{v.?I, 1.::va o 3ra5!.1 '3 uma S!i.IJ~Ç~l? c~

~!~~~~dLlrE p~!'3n~~ ú co~ce~'i.o í.lai n~ç5~s civ:l!:adas.

LI' .',-rj&__~
Deput 3do VIvALDO BARBOSA'

Lider do, POT

1_-'- _



LEGISLAC~O CITADA, ANEXADA PELA COORDENACAo
DAS COHISSOES PERMANENTES

~ .....•......•-.- - _ _ .
TítUlo II

DOS DlRBTOS E GARAI'fIlAS FurmAMErfTAlS

Capítulo I
DOS DIREITOS E DEVERES INDMOOAJS E COlfllVOS

M. 5· T.:.:1üs são i!Ju~iã r"!r<lnt,= J lei. :;.~m distili';~.J de .:jual­
1U~r í&.lturé:~. 1l1r:ultiroJ&.s·= a:·3 t.ra:>ikir.:.s e :lo:... ~stIMlijeir.:.s
resi.:\l':lit~s 0.:. País .1 in~l.:.labilili.:ie j,:, direit.:. il ,id.'l. ~ lib~r.j.lo:1e.

à ioJl~JId~e. à ;;;:Qur,m.;a <: oi r-r.:-prit'oil.:ie. n:·s termo:.s ~Q'Jirlte5:

- ~ ~ ..
XUII - :3 lei L.:.n~~d,=r3r3 Crinl€: in:3fiEln.;Jv,~i: ,~ insu~.:,:­

tr..eis Je gnp üu ar.istia ~ prati'':' d~ t.)rtura. ':. tráfk·) ilicilo
Oc: enlü'l=,,~ct:nt-=s -= .jr.:.\j:l3 .fin:. Co terrorism.) e os ,jefinidQõ
C':'1Tt':i crim'::~ t.ed~:rH:k,s. J:-:.r elE':' re~ç ..:.rl.jen,jlj ·';.5 n~lar.·:iJntt!s.

c,:. e;.:·.?cut~,r~~ e ·':'5 t.iUE, ~..:,.jenj.j e\.'it~·Io.:., !:f? Lrnitirem;

.... _ -_ _ _ _--_ _-_ ~._.

-_ .. _ - _-_ __ ._-_ - .

J'r:rnulg11 a.. C"nvcrlç~l:' Interil
~~~lc~n~ p~3 Fr~v~nir e P~,lr

D Tortur~.

o Presidente de Rep"bllc:a .•
uaanrjo d:. !\tr1t.ui';~.:. ~u.: lhe ::çT.fe::rt- ..;. arL. 3t, 1lem IV, Ja C;.tl&t.1'\.U,!

ção e
~rl.1~er~n",:' que- ,:, C':r'·3:"eU'ã;.:, S8.:1:·r.,,1 .pr~/'.'o"u, r~l\:, t-ecrif'tt:l

Le~1&1~tl~~ fi! ú~, d~ ~1 ~~ m~~~ ~e 19~5, ~ C~nvefi~~~ I~tor~r!can3

t.ara Pre-·..'"(Inlr • Pu.r.l r ~ Tortur~, c:.nclu1d~ €!..tTI C.!""L.~~na, • Cr9 Oe ~!.

.l!lIlbro ,j~ 1985,

C·JnciJcro1oI•.jr;· ~\1C o Br~ll nill.iCa!:a 6 r8f~r1je C:nvençio, _

2-0 ie ~UUI" Je 198~, ter...k, Entrel1c. e,""il "Jl')vr n~ [,:·rt!'·3 ~e .eu ar"!9'':' 11,

roECR<:TA:

"rt. I';' -~. car'Ilr.~i:' !nt~~~t:riC)n3 P).!'~ P{'~\'er,l!" e r'ur.ir,
Tr"rt'J.r~L .p~m•., F':'!' C~ri3 ~o ~rG~!Hlt.:: [\ec~!'t·:., ~er':; e:':C:·;tlt~.:!l: 12 ·c~
~r1~A t~c 1~t~lr~~nte ~amv nela &U contém.

3

çio.

~. 39 - ?~Y:r'JII!'-~~. A.~. ~1.,.",-:.ã;1 ;Õt1~ en ~Gn~rirl.o.

erA.IIta, ~ O~ d. h~~~·r~

16~ 44 In~r~nden~la _ l~lõ ~a &!p,1bl1ca.

JOSE S...RHEY
JIo"-rto C_ d. Allnu Sodri
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DECAETO.UI N.- 3.618 - DE 1 DE Ol....nJORO Df I~I

LEI DAS ("OI'lTRAVENCOESPENAIS

CAPITULO \'11 - O....S CONTRA\lEt~ÇGES REl...TJVAS .~
POLICIA DE COSTUME.S (~

· . .. . .
· . , Àrt: 64 :...: Tratar anImaI .:.:Im cruel<;a4e ou 'UblllClf-líl a lnllallllO ex.:eS-.
IIIvo:~

Pena - prblo:i .lmpl... ele dez dl.' a um mes, .:-u multa, do duznl.l'
cruzelrt:" a mil c:ruzelro•.

I 1.0 - Na IDCID'lI pena Incorre aquele q~, emb.:-ra para llnl l1J4'li.:Of
,." cientlfl....'.,-RaJlu em IUiU púb1ktl ou IlllPO'I.~ ao pUbUo;u, eQerleuda
d.:.lürOY "li cruel em an.Imal vlyo.

I z.~ - AJ:'llca'K a peDI ",m aumenl<> 4. metade. 111 o a:üIDu ~ IUbIM­
tido a trll:lalh.:, e1~u.iV,:l ou lulad.:. ~"Qm crueldr.de. em uJbiçL:l ou "reli­
culo p6bllco.

· ..

LEI ffQ 6.638. de 08 de maio de 1 979.

Estabelece ncl"Wls para a prítiu didãti
co-ciP.ntlfica de Yivissec~ão de cni~i5
e determina outras providencies.

o P R E S I D [ a T E D A R E , UB L I C A

Faço 'saber que o Congres~o Nacional decreta e eu sanciono.

seguinte Lei:

'Art. 1Q - Fica permiti~)em todo oterritSrio nacional.

a vivissecçãe, de: animais. nos t,el'lOO~ dEl,!;.ta-le-f.

Art. Z9 - O~ bit/terios e os centros dE e>,.periências e

,dellOO~tl'aÇi5eS com anilllili!: ViVi.'! deverão ser. rogistradcs em órgão (;~te!!.·

te e por ele autorizados a funcionar.

Art. 39 ~ ~ vivissecçãú nio serã permitida:

. I - sem o ~mpr~90 de anes tes ie;

. II - em centro! de pesquisll! e estudos nâú.rtgis"trados

em õrgio competente;

III - sem a supen'isão de: técrdcc. es~,ecill1iztdo;

IV - com anima is q~ não ter,harr. permaneci do lMis dEe qui!!.

le dia! em t.ic.tério: '~galmerlU:- lIutorizados;

v - em eHal·eleci.rentoz do: er,r.inc. dl? p";rrt?iro ~ s~sund~

grauz e em quai!:quer lc.cllü freqOentade.s pc.r rr-'Mre! de idade.

Art. JlQ - O animal se· r..:;de-rã ser sub~tidois ~nterve!!.

çõe:: recolll?ndadi!l:: rlÚ! ~'rotocCt'OS da:: exr*r~~nci~~ C:UE cún!:tituem a pesqu.!.

Sll ou os prc,grall'oar O: ar'rerldi~llclc, cirúrgice•• qu~r.dü.·durantl; ou apCi! a vi

vissecção, receber cuidados 'especia~s.



. § l~ - QU5ndo he.uver indice.;iü. " eniool poderá ser se

crificed~ sob estrita otediéncia :~ prt5criçõe~ científicas.

~ zc;> - Cil~l) não sejam ~/Icrificllclc':. o~ llnillllli!; utiliza

00':. em e~·:;.eriÊTtciêl$ c.udo::lI)n:tr~l;(;=:: H.ot:'nte p.;.cl-2r~l) ~.::lir do bi(.t,.éric. tri~

ta dia: i!r'~~ ~ i l1t'=rYEn,;âú. ~~do? quo:' f.I.?:tini3dos a r·E-::·~·oa~ ClU ~ntid3des

id0r.~~:: ~U":: r•.:.r E:lé~ qUO='jn,lm n"spons.;bili;:::lr-:;e.

I - às pen~lidades cominadas no erl. 64,ceput, do Dec~

to-lei n~ 3.688. de 3 de outub~ de 1941, no ce~o de ser a pri~ira infra

çio~

II - i interdi C;iCl !! cance hnentc. dto ""9i5 tru dv t.iotério
ou do rentro de pe~qu~!ll, no caso ~ reincidência.

Are 69 - (l Poder E:w.ecutivc. nc. pra;:õ de nc.venta dia~,

regulamerohrã a pr2!.er,U Lei. espec i fi car,do:

I - (I c.rg·ijo comr;?terlte p3ra o rtgü,trü E: a e1.pE:diçãto.de

autorização (lo~ biotério~ e centro:: de e~:r-eriêrlcia::. e do:m,)/,strações com

anünai 5 vi vos i

II - a~ condi ç;:;/?s 9'? r<: i s e ):i 9;VrÜ. pa rll c. regi!; t ro E o

func i on arrer. t(. dos loi oté ri 0$ ;

111 - órgão e lIut(lrl di.\clf!r cm~1ett'ntt': r·ará a fi scali zação

dos biotéri05 ~ centro~ mencionados no inciso I.

Art. 7~ - E!:ta Lei Erotrar~ em vigor na dótll de sua p~

blicação.

Art. B9 - Revogam-~e a::. di:pú5~Çõe~ ~m contrário.

5

maioBras i1 i a, em 08 de

1589 da Indêpendéncia e ~19 da Repüb1íca~

Jo~c, B Dr FH.'.:r.:RrJ1Q

de 1 979;

Pctr6ni.c ;>-C·rtelUl

E. ?,,'te:l:J

[,r.: .... : C;.;i:~."·r:..E F,"r.:-.'-<:: àc Mo~tc
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DECRETO-LEI N? 2.848. DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Có.:Jigü Penal.

TíTULO V

DAS PENAS

CApiTULO 111

DA APLICAÇÃO DA PENA
.~ .. _--._---_._---------_._._----

An. 61. Sâo circunstâncias que sempre agravam 3 pena, quando nllo constituem
ou qualificam o crime:

1 - a reincid~ncia;

". ". : ~ '! ": - .

LEI N" 4. 898. DE 9 DE DIZEMBRO DE I0J6S
REGULA O DIREITO DE REPRESENTAi; A,:' E Co PR.XlSSO DE

RESPONSABIL1DA[,E .... r·MINISTRATIVA CIVIL E PEN ..... L. NO~. .::'....S05
DE ABUSO DE AlITORID."'DE

.. - ·M..i.'; :...: C~;~i;~ ~~.;..; d; ~~I~ridad; ~~qu:e; ;t~;t;do~ .....
i): ·l·i~';i~·ida:i;iI~'-oi;~di~Ú~~ • - • - - - .. - .•......

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . . ._ ~ -_.--.~_ .. _ .. - .. _ -
. . . . .. .. . . .. .. . . .. ~ . . . ............. .....

Centrü Grí:Í..fkü elo Senado Fel1,;,ral - Brasília - DF


